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RESUMO – A governança da água engloba aspectos sociais, econômicos, políticos e ambientais, 

sendo de fundamental importância para o desempenho das políticas hídricas. A Política Nacional de 

Recursos Hídricos tem os Planos de Recursos Hídricos como um dos seus instrumentos de gestão. 

Nesta perspectiva, o objetivo deste trabalho é identificar se os 12 Princípios para a Governança da 

Água da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) estão presentes, 

conceitualmente, em planos de recursos hídricos em escala de bacia hidrográfica no Brasil. Para tanto, 

foi analisado o Plano Decenal de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco - 

BHSF (2016-2025). Os resultados mostram que todos os Princípios de Governança da OCDE foram 

identificados no Plano da BHSF indicando que, à luz daqueles princípios, o Plano estudado atende 

aos preceitos da eficácia, eficiência e da confiança/comprometimento.   

Palavras-Chave – escala de planejamento; instrumentos de gestão; avaliação de política hídrica. 
 

 

ABSTRACT – Water governance encompasses social, economic, political and environmental 

aspects, and it is of fundamental importance for the performance of water policy. The National Water 

Resources Policy considers the Water Resources Plans as one of its management instruments. In this 

perspective, this research aims to identify if the 12 Principles of the Organization for Economic 

Cooperation and Development (OECD) for Water Governance can be found, conceptually, in water 

resources plans at river basin scale in Brazil. In order to do so, the São Francisco River Basin (SFRB) 

Water Resources Plan (2016-2025) was analysed. The outcomes show that all OECD´s Principles 

were identified in that Plan suggesting that, considering those principles, the studied plan meets the 

precepts of effectiveness, efficiency and trust/engagement.  

Keywords – planning scale; management instruments; water resources policy assessment. 
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INTRODUÇÃO 

A governança da água compreende um arranjo interdependente entre as dimensões políticas, 

sociais, econômicas e ambientais, que deve ser capaz de regular a alocação e distribuição dos recursos 

hídricos através da formulação, estabelecimento e implementação de políticas, legislações e 

instituições (formais e informais) (GWP, 2017; OECD, 2011; Wiek & Larson, 2012). Avaliar a 

governança da água é o primeiro passo para motivar mudanças no setor hídrico. Os modelos de 

avaliação da governança da água incluem múltiplos objetivos, tais como: análise de desempenho; 

comparação do estado da governança em diferentes níveis; diagnóstico de problemas e conflitos; 

identificação de tendência, dentre outros (Jacobson, Meyer, Oia, Reddy, & Tropp, 2013).  

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) concebeu 12 

princípios de governança da água em 2015 (OCDE, 2015). Esses 12 princípios consideram aspectos 

de legitimidade, transparência, responsabilidade, direitos humanos, estado de direito e inclusão e 

possuem por objetivo contribuir para orientar os sistemas de governança da água de maneira 

sustentável, integrada e inclusiva, a um custo aceitável e em um prazo razoável, ajustando-os quando 

necessário (OECD, 2015, 2018).  

No Brasil, a governança da água engloba a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 

responsável pela gestão das águas. Dentre os instrumentos de gestão previstos na PNRH, estão os 

planos de recursos hídricos, que são, conforme exposto no art. 6º da Lei nº 9.433/97, “planos diretores 

que visam a fundamentar e orientar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o 

gerenciamento dos recursos hídricos”. 

Nesta pesquisa objetivou-se identificar se os 12 Princípios da OCDE para a Governança da 

Água encontram-se contemplados no documento de um plano de recursos hídricos no nível de bacia 

hidrográfica. Selecionou-se o Plano Decenal de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do rio São 

Francisco BHSF (2016-2025) para realizar tal análise.  

 

PRINCÍPIOS DA OECD PARA A GOVERNANÇA DA ÁGUA 

Os 12 Princípios da OCDE para a Governança da Água (detalhados nos resultados) estão 

alocados em três dimensões, cada uma englobando quatro princípios: a eficácia corresponde ao aporte 

para o estabelecimento de objetivos e metas claros e sustentáveis para as políticas da água em todos 

os níveis de governo; a eficiência se refere à colaboração para gerar o maior benefício com o menor 

custo para a sociedade; a confiança e o comprometimento estão associados ao incremento da 

confiança da sociedade, da democracia e da equidade para as partes interessadas (OECD, 2015, 2018). 

A relevância dos princípios para todos os níveis governamentais é indiscutível, devendo ser 

implementados de forma sistêmica e inclusiva (Akhmouch & Correia, 2016). Desde a elaboração dos 

princípios da OCDE, diversos países, dentre eles o Brasil (país não-membro da OCDE), se 
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comprometeram a integrá-los nas suas políticas e ações de gestão de recursos hídricos. Formou-se 

então a Global Coalition for Good Water Governance para estimular a ação coletiva visando uma 

governança inclusiva e eficiente, capaz de garantir a segurança hídrica mundial (Akhmouch, Clavreul, 

& Glas, 2017; OECD, 2016).  

Em recente pesquisa, Neto et al. (2018) desenvolveram critérios para avaliar tais princípios para 

seis casos de estudo: políticas hídricas na Austrália, no Brasil, Nova Zelândia, África do Sul; uma 

política hídrica transnacional (a Diretiva Quadro da Água Europeia) e um caso de políticas de serviços 

de saneamento (o caso de Portugal). Para a situação brasileira, os autores concluírem que o nível de 

implementação da política hídrica, considerando que o país é tão vasto e diverso, varia em função da 

escala de planejamento avaliada. A avaliação apresentada para o país como um todo, portanto, poderá 

ser distinta de uma análise a ser realizada em uma outra escala de planejamento. Assim, esta pesquisa 

vem a contribuir com a análise dos princípios da OCDE, no âmbito brasileiro, apresentando uma 

avaliação em escala de bacia hidrográfica: a bacia do rio São Francisco.  

 

BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO 

A BHSF (Figura 1) possui área de drenagem de 639.219 km² (8% da área total do país) com rio 

principal com extensão de 2.863 km e vazão média de 2.863 m³/s. Em torno de 60% de sua área está 

inserida no semiárido, região de rios intermitentes com precipitação irregular e elevadas taxas de 

evapotranspiração (Bezerra, Silva, Silva, & Carvalho, 2018; CBHSF, 2016a; Marengo et al., 2013).  

 

 
Figura 1 - Bacia Hidrográfica do rio São Francisco. 

Fonte: CBHSF (2016a). 



                                 

XXIII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos (ISSN 2318-0358) 4 

 

A BHSF abrange sete unidades da federação: Bahia-BA (48,2% da área de drenagem); Minas 

Gerais-MG (36,8%); Pernambuco-PE (10,9%); Alagoas-AL (2,2%); Sergipe-SE (1,2%); Goiás-GO 

(0,5%); Distrito Federal-DF (0,2%). Portanto, seu rio principal, o rio São Francisco, tem suas águas 

sob domínio da União (CBHSF, 2016a). 

No planejamento de recursos hídricos no nível da bacia hidrográfica, o comitê publicou duas 

versões do plano de recursos hídricos da BHSF, com horizonte de planejamento decenal. O primeiro 

possuía horizonte de planejamento entre 2004-2013. O processo de atualização se deu por meio de 

contratação de empresa pela Agência Peixe-Vivo (AGB-PV). O novo plano, publicado em 2016, tem 

alcance até 2025. 

 

METODOLOGIA  

A avaliação do plano de BHSF, à luz dos 12 Princípios da OCDE para a Governança da Água, 

considerou a identificação da presença ou ausência de cada princípio, individualmente, nos 

documentos Volume 1 – Diagnóstico e Cenários (CBHSF, 2016b) e Volume 2 – Diretrizes para a 

Gestão, Intervenções e Investimentos (CBHSF, 2016c), componentes do Plano de Recursos Hídricos 

da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, além de algumas considerações constantes no Resumo 

Executivo (CBHSF, 2016a). O objetivo foi, portanto, o de compreender se (e como) os aspectos 

considerados nos 12 Princípios da OCDE compunham, conceitualmente, o planejamento dos recursos 

hídricos da bacia. Trata-se de uma pesquisa de cunho qualitativo na qual procedeu-se a análise do 

conteúdo de dois documentos: i) os Princípios da OCDE para a Governança de Água expostos em 

OECD (2015, 2018) e ii) o Plano da BHSF (CBHSF, 2016a, 2016b, 2016c).  

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 O resultado da avaliação do Plano da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco, à luz dos 

princípios de governança da OCDE, é apresentado a seguir com sua respectiva discussão.  

 

Dimensão Eficácia 

 Princípio 1 - Atribuir com clareza e de forma distinta os papeis e responsabilidades na 

formulação de políticas da água, na sua implementação, na gestão operacional e na 

regulação, e promover a coordenação entre as várias autoridades responsáveis: O plano da 

BHSF é considerado como documento base para a formulação e implementação das políticas, 

no qual há a definição das instituições responsáveis pela execução. Quanto à definição clara 

dos papeis e responsabilidades na gestão operacional e na regulação e aplicação, percebe-se 

que esse princípio se encontra presente. Nas ações e atividades previstas são identificadas as 

instituições responsáveis pela execução e fiscalização, bem como os outros atores envolvidos, 

além de possíveis parcerias institucionais que possam vir a ocorrer. Um exemplo disso está 
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na descrição das atividades prioritárias dos eixos de atuação do plano, na qual são 

estabelecidos todos os atores envolvidos no processo (CBHSF, 2016c, p. 225). 

 Princípio 2 - Gerir a água na(s) escala(s) apropriada(s) no âmbito de sistemas de governança 

de bacia de forma a refletir as condições locais, procurando a coordenação entre as 

diferentes escalas: A gestão das águas apresentada no plano está enquadrada na escala 

apropriada (que é a da bacia hidrográfica), havendo coordenação entre diferentes escalas 

(estadual, municipal e de sub-bacias), com perspectiva de aprimoramento das relações entre 

tais escalas. No plano há o reconhecimento de que os avanços nos comitês afluentes e nas 

agências locais fortaleceriam o CBHSF, na medida em que uma maior articulação seria 

identificada, com isso, elenca-se como prioridade “fortalecer o CBHSF e os CBH afluentes, 

podendo ser um caminho a explorar a mais longo prazo, a passagem do CBHSF a um comitê 

de integração” (CBHSF, 2016c). Esse fortalecimento entre as escalas seria promovido a partir 

de: Negociação de compromissos entre União e Estados; Atualização de Planos Diretores de 

Recursos Hídricos para as bacias dos rios afluentes; Criação de grupo de trabalho no CBHSF 

para promoção da articulação com os municípios; Apoio à elaboração dos planos municipais 

de saneamento básico (CBHSF, 2016a). A articulação entre as múltiplas escalas é utilizada 

no plano como uma forma de reconhecimento e reflexão das condições locais das distintas 

regiões da bacia. 

 Princípio 3: Encorajar a coerência das políticas através de uma efetiva coordenação entre 

setores, especialmente entre as políticas da água e as do ambiente, saúde, energia, 

agricultura, indústria, planejamento territorial e uso do solo: As ações e metas propostas 

foram estruturadas em seis eixos: Governança e mobilização social; Qualidade da água e 

saneamento; Quantidade de água e usos múltiplos; Sustentabilidade hídrica do semiárido; 

Biodiversidade e requalificação ambiental; Uso da terra e segurança de barragens (CBHSF, 

2016c, p. 185). É possível identificar interações em cada um dos eixos, entre distintos setores 

e as políticas das águas, do meio ambiente, de resíduos sólidos. No Eixo II – qualidade da 

água e saneamento, por exemplo, é prevista uma interação entre diversas instituições, dentre 

elas, as indústrias e a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA (CBHSF, 2016c, p. 206). 

 Princípio 4 - Adaptar o nível de capacitação das autoridades responsáveis à complexidade 

dos desafios que têm de ser enfrentados no domínio da água e ao conjunto de competências 

que são necessárias para o desempenho das suas obrigações: Uma das atividades do plano 

compreende o fortalecimento institucional do CBHSF, na qual é prevista a “realização de 

ações inerentes ao funcionamento do CBHSF e da AGB-PV (reuniões, audiências, oficinas, 

etc.), implementação de um plano anual de capacitação, apoio a projetos e estudos, 

acompanhamento do desempenho do CBHSF” (CBHSF, 2016a, p. 215). O plano também 
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destaca o aumento da capacitação técnica como uma oportunidade a ser incentivada pelas 

autoridades responsáveis, que, nesse caso, não inclui apenas o comitê mas também a Agência 

Nacional das Águas (ANA), que é o órgão gestor da bacia (CBHSF, 2016b, p. 180). 

 

Dimensão Eficiência 

 Princípio 5 - Produzir, atualizar e compartilhar em tempo útil dados e informação 

consistentes, comparáveis e politicamente relevantes para as políticas da água e com ela 

relacionados, e usá-los para orientar, avaliar e melhorar essas políticas: O plano apresenta 

divulgação de dados e informações, tendo em vista que possui um diagnóstico atualizado e 

contempla os aspectos de uso do solo; características socioeconômicas, físicas, bióticas; 

considerações de quantidade água, representada por disponibilidade e demanda hídrica, 

balanço hídrico; qualidade dos recursos hídricos; eventos críticos; especificação dos 

reservatórios e seus domínios; análise dos pontos fortes e fracos; oportunidades e ameaças 

(CBHSF, 2016b). As informações são recentes, o horizonte de planejamento (2016-2025) 

ainda está na fase inicial. É prevista disponibilização das informações através de um Sistema 

de Informação sobre Recursos Hídricos (CBHSF, 2016a, pp. 206–208), oriundo do Sistema 

de Informações Geográficas e de outras análises, que visam subsidiar a gestão e o 

gerenciamento dos recursos da BHSF. Como integrantes deste Sistema estão inclusos os 

portais online do Comitê de BHSF, da Agência de Bacia (Peixe Vivo) e da ANA. 

 Princípio 6 - Assegurar que os sistemas de governança ajudem a mobilizar financiamento 

para a água e atribuam os recursos financeiros de uma forma eficiente, transparente e em 

tempo útil: A utilização dos recursos financeiros de forma eficiente se dá pela forma de 

angariar esses recursos e de aplicá-los de maneira distribuída e prioritária. Logo, o plano 

engloba esses dois eixos, tendo em vista que o instrumento de cobrança pelo uso da água, 

previsto na PNRH, já foi implementado na BHSF desde 2010 e atua como fonte de geração 

de receita: “O Comitê da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco (CBHSF) foi o terceiro 

CBH a implementar a Cobrança pelo Uso da Água em corpos d’água de domínio da União, 

em julho de 2010” (CBHSF, 2016a, p. 179). Além disso, o plano descreve os orçamentos 

executivo e estratégico (CBHSF, 2016c, pp. 186–192), definindo as principais áreas de 

investimento para os recursos recebidos.  

 Princípio 7 - Assegurar que quadros regulatórios robustos para a gestão da água sejam 

efetivamente implementados e o seu cumprimento garantido visando o interesse público: O 

plano da BHSF fornece diretrizes gerais para a concretização dos instrumentos de gestão da 

PNRH. Para a outorga, por exemplo, se prevê a “revisão dos procedimentos e critérios de 

análise dos pedidos de outorga, bem como a necessidade de serem gradativamente revistas as 
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outorgas emitidas” (CBHSF, 2016a, p. 175). Além disso, os quadros regulatórios presentes 

nas metas estabelecidas para seis eixos prioritários (citados no Princípio 3) e nas respectivas 

atividades necessárias para o seu cumprimento, demonstram aspectos que visam garantir o 

interesse público. 

 Princípio 8 - Promover a adoção e implementação de práticas inovadoras de governança da 

água por todas as autoridades responsáveis, níveis de governo e partes interessadas 

relevantes: O plano prevê o aprimoramento do modelo de gestão, que é um dos elementos da 

governança, por meio da cooperação entre os entes federados e a União no intuito de cumprir 

a legislação relacionada aos recursos hídricos e revitalizar a bacia, fazendo menção ao Pacto 

das Águas (CBHSF, 2016c, pp. 156–168). Para a revitalização da bacia, há o compromisso 

do estabelecimento de um conjunto de ações inovadoras, experimentais e demonstrativas para 

a revitalização da BHSF (CBHSF, 2016c, p. 157). Destaca-se como uma dessas atividades, a 

definição de projetos-piloto para revitalização de áreas degradadas (CBHSF, 2016c, p. 160). 

O cumprimento deste princípio é reforçado com a citação das indicações da OECD (2015) no 

subtópico de recomendações para os atores-chave (CBHSF, 2016c, pp. 168–170). A ANA é 

o órgão que interliga a descentralização, contando com o engajamento dos estados na gestão 

dos recursos hídricos. Há ainda diretrizes associadas aos municípios, comitês de bacia 

hidrográfica e agência de águas. 

 

Dimensão Confiança e comprometimento 

 Princípio 9 - Generalizar práticas de integridade e transparência em todas as políticas, 

instituições e arcabouços de governança da água de forma a melhorar a responsabilização e 

aumentar a confiança nos processos de decisão: Não existem previsões de mecanismos de 

responsabilização e correção de práticas nocivas ao sistema de governança. Entretanto, a 

transparência e a fiscalização são questões abordadas no plano, o que permite a identificação 

de ações incoerentes com a integridade dos processos, tendo em vista que dentre as diretrizes 

para o SIRH da BHSF estão a funcionalidade de Sistema de Planejamento de Investimentos, 

que deve contemplar as fontes de recursos de investimentos e a funcionalidade de 

acompanhamento e fiscalização independentemente dos Sistemas Estaduais e Federal de 

Informações (CBHSF, 2016c, 2016b). Além disso, é delegada como uma das competências 

do CBHSF a promoção da “transparência e o compartilhamento regular de informações entre 

entidades” (CBHSF, 2016a, p. 264).  

 Princípio 10 - Promover o comprometimento das partes interessadas de forma a obter 

contribuições informadas e orientadas para os resultados na formulação e implementação 

das políticas da água: A participação pública se deu em todas as fases do plano, desde a sua 
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elaboração à divulgação. Entretanto, não é abordado mecanismo de mapeamento dos entes 

dos diversos segmentos da sociedade, isto é, a investigação das entidades e representantes dos 

diferentes setores interessados ou afetados pelas decisões associadas à água, o que deixa uma 

lacuna quanto a ocorrência ou não desta atividade. Destaca-se que na fase de divulgação do 

plano “Do total de instituições, 21% pertenciam ou representavam grupos vulneráveis ou 

grupos de interesse (assentamentos, comunidades ribeirinhas, quilombolas, pescadores 

artesanais, associações de agricultores familiares)” (CBHSF, 2016a, p. 276), o que é relevante 

considerando que esta população possui menores oportunidades de participação. Além disso, 

as ações previstas para capacitação dos atores do comitê, discutidos no Princípio 4, também 

podem ser utilizadas para promover o comprometimento das partes interessadas. 

 Princípio 11 - Encorajar quadros de governança da água que ajudem a gerir compromissos 

equilibrados entre os múltiplos usos da água, entre áreas urbanas e rurais e entre diferentes 

gerações: A governança é evidenciada a partir das ações previstas para a ANA, Estados, 

municípios, CBHSF e comitês de Bacias afluentes e, agências de bacia. A exemplo da 

participação, que contribui efetivamente para a gestão equilibrada, cita-se a garantia da 

participação dos múltiplos segmentos da sociedade em temas relacionados ao meio ambiente, 

com ênfase nos recursos hídricos (CBHSF, 2016a, p. 264), elencada como competência do 

CBHSF. Em se tratando da garantia de usos múltiplos, o plano descreve a demanda hídrica da 

BHSF considerando uso industrial, irrigação, geração de energia, atividade minerária, pesca, 

preservação ambiental, navegação e transposição (CBHSF, 2016a, pp. 95–96). Os espaços 

urbano e rural, por sua vez, são abordados no âmbito da integração de todos os usuários 

considerados para os aspectos técnicos de abastecimento (CBHSF, 2016b). Não foram 

percebidas ações de cooperação entre o rural e o urbano nem de debates de sustentabilidade, 

que estão vinculados ao bem estar das gerações atuais e futuras, embora a sustentabilidade 

constitua um dos eixos de atuação (Eixo IV – Sustentabilidade hídrica do semiárido) e um de 

seus grandes objetivos (CBHSF, 2016c, p. 221). 

 Princípio 12 - Promover um adequado e regular monitoramento e avaliação das políticas e 

da governança da água, partilhando os resultados com o público e fazendo ajustamentos 

quando necessário: O plano apresenta um tópico específico sobre o monitoramento e 

avaliação de suas atividades através de indicadores, que estão subdivididos nos seis eixos de 

ação. É previsto que todas essas informações sejam incorporadas ao Banco de Dados e 

Informações Georreferenciadas sobre Recursos Hídricos (BDIGRH) da BHSF, o que permite 

a análise do cumprimento de metas e a partilha dos resultados com a comunidade. 

A Figura 2 resume as informações da análise efetivada. Os princípios foram classificados em: 

Presente (cor verde); Parcialmente Presente (cor amarela); ou, Ausente (cor vermelha). 
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Figura 2 - Princípios da OCDE no Plano de Bacia Hidrográfica do rio São Francisco. 

Fonte: Autoria Própria (2019) 

 

CONCLUSÕES 

 Os planos de recursos hídricos são motivadores para a prática da governança da água, devido 

à sua capacidade de estabelecer diretrizes, regras e metas. Para que esse instrumento possa auxiliar o 

processo de governança da água em bacias hidrográficas, precisam considerar aspectos necessários à 

eficácia; eficiência; e confiança/comprometimento de sistemas de governança. Alguns desses 

aspectos foram estabelecidos pela OCDE através da elaboração dos 12 Princípios para a Governança 

da Água. 

Ao se analisar esses princípios no plano de recursos hídricos da BSHF, atualizado em 2016 e 

ainda na fase inicial do horizonte de planejamento, conclui-se pela existência de muitas das 

considerações sobre governança. Dos 12 princípios, apenas dois foram classificados como 

parcialmente presentes: o princípio de número (9) “Integridade e Transparência” e o princípio (11) 

“Compromissos equilibrados entre usuários”. Nenhum dos princípios esteve, portanto, ausente. O 

plano da BSHF, portanto e em sua concepção, encontra-se alinhado com aqueles princípios de 

governança. O desafio que se apresenta é a busca desse alinhamento na etapa da sua implementação.  
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